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Introdução 

A questão que apresento neste trabalho tem sua 
origem em pesquisa realizada durante a década de 
1980 sobre a organização e o poder dos banquei-
ros no Brasil. As entrevistas e a análise documental 
consolidaram a convicção de que era necessário le-
var em conta um conjunto amplo de relações ou 
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conexões dos empresários e das instituições finan-
ceiras que ocupavam o comando das entidades de 
classe para, assim, alcançar uma melhor compre-
ensão da estrutura e da dinâmica das relações de 
classe no país. Posteriormente, na percepção dessas 
conexões empresariais foi importante o encontro 
com algumas obras como a de Mintz e Schuartz 
(1985), em particular a análise que realizam sobre 
a “hegemonia financeira” e o significado que assu-
mem as redes interempresariais constituídas pelas 
chamadas diretorias cruzadas (interlocking directo-
rates), chegando assim à Análise de Redes Sociais 
(ARS) também conhecida como análise estrutural.

Existe uma abundante literatura sobre ARS 
especialmente na Europa e nos Estados Unidos, 
a qual nos últimos anos passou a ter maior divul-
gação no Brasil.1 Esta literatura destaca o aspecto 
interdisciplinar e a possibilidade do uso desta me-
todologia a partir de diferentes enfoques teóricos. 
É nesta perspectiva que situo minhas preocupações 
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analíticas, com o objetivo de observar os alcances 
e os limites de seu uso para a análise das classes 
sociais e a pertinência de sua relação com a tradi-
ção teórica marxista. Estas são as questões centrais 
do trabalho e o que se procura enfatizar é que as 
pesquisas com orientação marxista, especialmente 
as abordagem de classes sociais, podem estabelecer 
um promissor encontro com a ARS.

O encontro com a Análise de Redes Sociais 

O início da trajetória pessoal que levou ao en-
contro com a ARS pode ser identificada nas intui-
ções surgidas ainda durante pesquisa empírica rea-
lizada em 1982. “Eu observava os bancários mais 
ativos nas negociações e ligava para o general Gol-
bery fazer as devidas averiguações”. Transmitida no 
amplo e decorado gabinete-biblioteca na sede da 
instituição financeira, esta declaração do entrevista-
do, um importante banqueiro, misto de empresário 
e intelectual orgânico da burguesia, sinalizava para 
um padrão de relacionamento governo/empresá-
rios que marcaria época no período pós-golpe de 
1964.2 O banqueiro fora presidente do Sindicato 
dos Bancos do antigo estado da Guanabara, no pe-
ríodo de 1962 a 1966, e importante membro de 
um dos principais núcleos articuladores do golpe 
de Estado de 1964.3 No contexto do conflito que 
vinha se acirrando entre banqueiros e bancários 
desde começo dos anos de 1960, o pós-1964 foi 
extremamente favorável aos primeiros, enquanto os 
segundos tiveram muitos dos seus líderes persegui-
dos e destituídos do comando de seus sindicatos. 

À medida que a pesquisa empírica sobre as as-
sociações de bancos no Brasil avançava, mais crescia 
a convicção de que uma melhor compreensão da 
estrutura e da dinâmica das entidades de represen-
tação de classe deveria levar em conta um conjunto 
amplo de relações ou conexões dos líderes empresa-
riais (no caso dos presidentes e diretores das entida-
des), incluindo os vínculos da instituição financeira 
à qual estavam associados.

A relação do presidente do sindicato dos ban-
cos com o gabinete do general Golbery, por exten-
são com o governo resultante do golpe de Estado, 
era um dado bastante significativo. Depois, cons-

tatei que o presidente do sindicato que o sucedeu 
estava vinculado ao grupo do general Costa e Silva, 
na complexa disputa de poder pela sucessão do ge-
neral Castelo Branco. Assim, não era nada despre-
zível considerar que, anos mais tarde, o presidente 
da Associação de Bancos do Estado de São Paulo 
e também da Confederação Nacional das Institui-
ções Financeiras (CNF), criada em 1985, era um 
dos líderes e financiadores (através do seu banco) 
do Instituto Liberal de São Paulo. 

Neste caminho, busquei os dados mais amplos 
possíveis das conexões dos empresários que ocu-
pavam o comando das entidades de classe. Muitas 
vezes havia participação acionária cruzada entre as 
instituições financeiras, ou participação conjun-
ta em empresas não financeiras, ou ainda relações 
com entidades, de naturezas diversas, que reuniam 
empresários e membros de vários segmentos so-
ciais, algumas delas com fachadas de entidades civis 
supostamente desvinculadas dos estritos interesses 
corporativos e políticos de seus membros. 

Conservo ainda a convicção de que uma pes-
quisa orientada por uma concepção dialética – 
afinal o limite das pretensões de cada um é quase 
inesgotável – deveria abordar “seu objeto de estudo” 
a partir de diversos ângulos, com as mais diversas 
técnicas de pesquisa que estivessem ao alcance, além 
de se valer de uma diversidade de fontes. Parece su-
pérfluo dizer que este “ideal de pesquisa” serviu ape-
nas como um norte e que, pelo caminho, os desafios 
da realidade e os limites do pesquisador acabaram 
definindo o quanto foi possível aproximar-se dele. 

Aquelas constatações empíricas, e as implica-
ções que poderiam derivar delas, permaneceram 
presentes ao longo dos anos. A percepção dessas 
conexões empresariais como uma rede encontrou 
um novo caminho em 1998, durante o período de 
realização de programa do pós-doutorado no De-
partamento de Ciência Política da Unicamp. Neste 
período, foi de capital importância o encontro com 
a obra de Mintz e Schuartz (1985), como mencio-
nado, que analisa a rede de diretorias cruzadas e 
a centralidade das instituições financeiras em um 
contexto de “hegemonia financeira”. Um artigo de 
Swedberg (1990) chamou a atenção para as redes 
financeiras, mas foi a leitura de um texto de Scott 
(1988) que primeiro iluminou minha compreen-
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são do que seria a análise de redes sociais e esta-
beleceu uma primeira aproximação sistemática ao 
tema, preparando o terreno para futuras incursões. 
Preocupado em analisar a classe capitalista, espe-
cialmente na Inglaterra, o autor indica as diversas 
possibilidades de redes formadas na órbita dos in-
teresses do capital: aquelas constituídas através de 
participação acionária, as redes comerciais, as redes 
de crédito e as redes pessoais, especialmente as di-
retorias cruzadas, modalidade que é mais estudada 
pela literatura.4

Outro estímulo significativo para buscar uma 
aproximação maior à análise de redes sociais ocor-
reu quando, ao analisar a composição das diretorias 
das diversas entidades de representação de classe no 
Brasil (cada segmento financeiro tem sua própria 
entidade), constatei que alguns grupos ou conglo-
merados financeiros participavam, de forma simul-
tânea, em várias entidades. Assim, a análise da es-
trutura e da dinâmica de representação de classe no 
setor financeiro brasileiro deveria levar em conta as 
conexões que se criam entre as diversas entidades a 
partir da presença comum de uma mesma institui-
ção financeira. Para isto era necessário considerar a 
existência de conglomerado e grupo financeiro:5 o 
primeiro, entendido como o conjunto de empre-
sas interligadas por controle de capital atuantes nos 
diversos segmentos do setor financeiro; o segundo, 
grupo econômico ou financeiro, interpretado como 
conjunto de empresas interligadas por controle de 
capital e que incluem também empresas do setor 
não financeiro. Outra pesquisa que abordou a situ-
ação dos “pequenos e médios bancos”, cuja repre-
sentação de interesses formal se realiza atualmente 
através da Associação Brasileira de Bancos (ABBC), 
constatou que muitos deles estavam integrados a 
grupos econômicos classificados entre os maiores 
do país (Minella, 1993).

A leitura de uma notícia publicada em jornal 
da grande imprensa talvez tenha sido o impulso de-
finitivo para se considerar a possibilidade de utilizar 
a metodologia de análise de redes no estudo de al-
guns aspectos sociopolíticos do sistema financeiro. 
Conhecendo a atuação do Citibank nas associações 
de classe do sistema financeiro no Brasil, a informa-
ção de que ele atuava na diretoria da Asociación de 
Bancos e Instituciones Financieras de Chile parecia 

iluminar como um raio um fenômeno que poderia 
ser bem mais amplo na América Latina. Formulei 
então a seguinte hipótese: no contexto da imple-
mentação das políticas neoliberais no continente, 
que obedeceu a ritmos e intensidades diferentes em 
cada país (Cruz, 2004), a desregulamentação e a 
abertura financeiras ampliaram a presença do ca-
pital estrangeiro no setor, criando a possibilidade 
de que uma mesma instituição financeira atuasse de 
forma simultânea nas entidades de classe de diferentes 
países. Aquilo que havia sido constatado em relação 
ao Brasil, também poderia estar acontecendo em 
dimensão continental. Acreditei que seria neces-
sário pesquisar esta possibilidade e pensar em suas 
implicações para o entendimento da estrutura e da 
dinâmica da organização e atuação de classe do se-
tor financeiro. 

A partir do ano 2000, uma parte da minha 
pesquisa procurou uma resposta a essa questão e, 
para dar conta dela, adotei alguns procedimentos 
metodológicos: a) levantamento das associações de 
bancos e outras entidades de representação de classe 
do setor financeiro existentes na América Latina; b) 
identificação da composição das diretorias (nome e 
cargo do empresário, sua instituição financeira e a 
origem do capital), ao mesmo tempo em que eram 
coletadas informações acerca do histórico das asso-
ciações e outros dados que possibilitassem ter uma 
ideia, mesmo que diminuta, sobre a atuação delas 
em cada país. Através dos sites das associações, do 
envio de questionários, contatos telefônicos ou por 
correio eletrônico, foi possível coletar dados con-
siderando dois momentos. O primeiro, em 2000, 
incluiu dezenove associações que representavam os 
bancos e as instituições financeiras privadas em tre-
ze países da América Latina, com um total de 212 
cargos de direção (Minella, 2003). Mas foi apenas 
em 2006/2007, a partir de projeto de pesquisa de-
senvolvido como programa de pós-doutorado no 
Cenedic (Departamento de Sociologia da USP),6 
que efetivamente pude apreender os fundamentos 
básicos da ARS e aplicá-los em um novo estudo 
sobre as organizações de classe dos banqueiros na 
América Latina, incluindo agora 229 membros da 
diretoria de 24 associações, em 17 países (Minella, 
2007). A utilização da metodologia e dos recursos 
tecnológicos desenvolvidos pela ARS7 permitiu 
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identificar o grau de centralidade das instituições fi-
nanceiras (participação na diretoria das associações 
de classe) e a conexão que se estabelece entre as as-
sociações por intermédio dessas instituições, cons-
tituindo assim o que se denominou de rede tran-
sassociativa na estrutura de representação de classe 
do setor financeiro. Constatou-se a significativa 
presença de alguns bancos, especialmente estaduni-
denses e europeus.8 Além do grau de centralidade e 
de outras medidas oferecidas pela ARS para analisar 
as conexões que se estabelecem na rede é possível 
sua visualização através de sociogramas.9 O signi-
ficado dessas conexões foi examinado à luz da lite-
ratura internacional sobre o tema (Minella, 2007).

Análise de Redes Sociais: do que se trata? 

Como observam Molina e Schmidt (2006), a 
perspectiva da análise de redes sociais constitui um 
espaço único para o qual confluem diversas disci-
plinas e tradições intelectuais e reúne autores e ins-
tituições com interesses muito diversos.10 Convém, 
portanto, deixar mais claro qual é o conceito de 
redes sociais aqui utilizado, entre os variados usos 
que ele permite. 

Para apresentá-lo de forma sintética, sigo as in-
dicações de Marques (2000) e Molina e Schmidt 
(2006), que distinguem diferentes usos possíveis 
para o conceito de redes sociais. O primeiro deles é 
a utilização de rede como metáfora. Segundo Mar-
ques, é o uso “mais antigo e disseminado, estando 
presente em inúmeros estudos que trabalham, às 
vezes, de forma periférica, com a ideia de que enti-
dades, indivíduos ou mesmo ideias estão de alguma 
forma conectados entre si” (2000, pp. 31-32). Um 
segundo uso tem “aspecto normativo, determinan-
do certas configurações de um dado conjunto de 
entidades de maneira a alcançar certos objetivos 
como, por exemplo, a estruturação dos fluxos e ta-
refas no interior de uma indústria” (Idem, p. 32). 
Molina e Schmidt (2006) sugerem ainda que a 
utilização dos diagramas de redes em projetos de 
participação e desenvolvimento local leva ao uso do 
conceito de rede social como intervenção, median-
te o diagnóstico e a participação. O quarto uso do 
conceito de rede social é o formal, ou seja, a ARS 

propriamente dita, que utiliza a contribuição da 
teoria dos grafos e a álgebra de matrizes. Nessa dire-
ção, a análise de rede contribui para evidenciar re-
lações e ordenações não identificadas previamente. 
Constitui-se, assim, em uma metodologia específica 
para o estudo das relações sociais. Nesse sentido, não 
se trata mais de considerar as redes como metáfora 
“da estruturação das entidades na sociedade, mas 
também como método para a descrição e a análise 
dos padrões de relação nela presentes” (Marques, 
2000, p. 32). É nessa perspectiva que utilizo o con-
ceito na atual etapa da pesquisa. Por fim, Molina e 
Schmidt (2006) incluem ainda o uso do conceito 
de redes sociais como ponto de partida para avan-
çar em teoria social.11

A literatura sobre análise de redes sociais des-
taca o seu aspecto interdisciplinar e a possibilidade 
de seu uso a partir de diferentes enfoques teóricos. 
Com esta perspectiva busca-se avaliar os alcances 
e os limites da metodologia para analisar as classes 
sociais e a pertinência de sua relação com a tradição 
teórica marxista.

ARS, classes sociais e marxismo 

A relação do enfoque de redes sociais (também 
chamada análise estrutural) com a perspectiva mar-
xista aparece referida em um conjunto de autores. 
Em artigo publicado em 1988, que se transformou 
em referencia na área, Wellman observa que no es-
tudo dos vínculos de dependência existentes em sis-
temas de Estados-nação e entre grupos de interesse 
macroestruturais, alguns pesquisadores têm em-
pregado conceitos analíticos estruturais, mas pou-
co utilizado os métodos de análise de redes sociais 
(p. 30). Nesta linha, Wellman considera os estudos 
de dependência internacionais, inter-regionais e 
intergrupal, incluindo os “dependentistas” (como 
Frank) e “os sistemas-mundo” (Wallerstein). 

Quando se assume que a unidade de análise é 
um “sistema-mundo” e não o Estado ou a nação 
ou o povo, como o faz Wallerstein, a preocupação 
central passa a ser com as características relacionais 
dos Estados e menos suas características atributivas. 
Nessa perspectiva, as classes (e grupos de status) dei-
xam de ser vistas “como grupos dentro de um Esta-
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do” e passam a ser tratadas como “grupos dentro de 
uma economia mundial” (Wellman, 1988, p. 33).

Segundo Wellman, estes trabalhos têm “condu-
zido outros analistas estruturais a considerar mais 
plenamente como é que o poder sobre o acesso a 
recursos afeta as relações, e a examinar os vínculos 
entre unidades de grande escala, como também en-
tre pessoas”, mas considera que o “efeito recíproco 
tem sido débil”. “Seja por ignorância, ou desagrado 
pelo raciocínio matemático, poucos ‘economistas 
políticos’ têm empregado as ferramentas analíticas 
estruturais para examinar as relações entre estados e 
grupos de interesse” (Wellman, 1988, p. 30). Inspi-
rado em Godelier (1978) e em The Insurgent Socio-
logist Journal (1979),12 Wellman afirma que:

O enfoque analítico estrutural é promissor para 
os estudos de corte marxista acerca de como as 
redes de poder-dependência estão associadas 
com os modos de produção – consistente com 
o mandato feito por Marx de que as relações de 
classe sejam analisadas em termos estruturais 
antes que categoriais (1988, p. 30).

Na avaliação deste autor, as técnicas de elabo-
ração de modelos de redes poderiam proporcionar 
ferramentas úteis para estudar os mecanismos de 
câmbios estruturais a grande escala. Segundo ele, 
“integrar as contribuições da análise estrutural [...] 
com um trabalho histórico sério poderia melhorar 
nossa compreensão sobre tais câmbios” (Idem, p. 
47, grifo meu). Ainda segundo Wellman, “os ana-
listas estruturais consideram que as afiliações ca-
tegoriais refletem relações estruturais subjacentes, 
isto é, diferenças baseadas nos tipos de recursos 
com os quais eles se encontram vinculados” (Idem, 
pp. 32-33). Nessa perspectiva, “não tratam a classe 
social como um conjunto de status, ocupado por 
membros de uma população, mas como uma sín-
tese para as relações econômicas de poder e depen-
dência” (Idem, p. 33).

A relação entre a análise de redes sociais e a tra-
dição de pensamento marxista é referida também 
por Emirbayer (1997). Em seu artigo “Manifesto 
for a relational sociology”, ele observa que Marx se 
inscreve em uma linha analítica relacional e destaca 
ainda a concepção de Marx, segundo o qual, “o ca-

pital não é uma coisa, mas uma relação social entre 
pessoas, mediada pelas coisas”. Para Marx o “capital 
é uma relação social de produção”, uma “relação histó-
rica de produção” (1979a, p. 957, grifos no original).

Além disso, é necessário considerar a análise 
que Marx realiza em torno do fetichismo da mer-
cadoria (O capital, cap. 1) e o ocultamento das 
relações que ele encerra. “As relações entre os pro-
dutores, nas quais se fazem efetivas as determina-
ções sociais de seus trabalhos, assumem a forma de 
uma relação social entre os produtos do trabalho” 
(Marx, 1979, p. 88). Os homens “relacionam entre 
si seus diversos trabalhos como trabalho humano, 
por quanto relacionam entre si seus produtos como 
valores. A relação pessoal está oculta pela forma 
material” (1979a, pp. 1009-1010). A relação social 
determinada entre os homens aparece como uma 
relação entre coisas, uma forma fantasmagórica que 
Marx chama de fetichismo.

De acordo com esse ponto de vista, o caráter 
fetichista do mundo das mercadorias oculta assim 
as relações sociais sobre as quais está fundada a pró-
pria existência dessas mercadorias. Sugiro, então, 
que rastrear essas relações ocultas pode ser um ca-
minho profícuo para entender as particularidades 
dessas relações e desvelar sua dimensão fantasmagó-
rica, e que a análise de redes sociais pode ser extre-
mamente útil neste procedimento. 

Na avaliação de Pizarro, um autor que reúne 
em sua trajetória de pesquisa a tradição marxista 
com a análise de redes sociais, a identificação da 
exploração como a relação que fundamenta a di-
ferença entre as classes sociais necessita avançar 
em termos conceituais para análises mais fecundas 
das posições sociais, objetivadas por suas relações 
mútuas nos processos de transformação e circula-
ção dos produtos sociais. E o caminho para isto se 
encontra na “intersecção do marxismo e a moder-
na sociologia algébrica, desenvolvida para a análise 
das redes sociais” (1998, p. 337). No entendimento 
desse autor,

[…] importa destacar que a perspectiva reticu-
lar [Análise de Redes Sociais] e os métodos e 
técnicas de pesquisa que lhe são próprios es-
tão contribuindo para uma reconsideração de 
questões de maior amplitude e relevância para 
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a grande tradição sociológica: a estrutura das 
elites, a função do Estado na integração social, 
os mecanismos de diferenciação das elites nas 
estruturas de classe, a natureza e função da 
burocracia no sentido weberiano do termo e, 
além disso, a interação dialética entre as estru-
turas de classe e as formas de ‘racionalização’ 
ou de institucionalização da dinâmica dessas 
estruturas (Idem, p. 377). 

Ainda segundo Pizarro, a análise de redes so-
ciais é particularmente importante para o estudo das 
relações intraclasse, como aquelas existentes entre os 
trabalhadores assalariados ou entre os empresários. 

Para a perspectiva reticular […] a estrutura 
das relações internas das classes ou frações de 
classe é o objeto privilegiado de estudo. Um 
postulado comum, embora às vezes implítico, 
das aproximações reticulares é, precisamente, 
que a exigência mesma de uma estrutura inter-
na constitui o principal fator que determina a 
formação de uma comunidade de interesse ou, 
se prefirir, os procesos de coalizão de atores e 
a origem dos sujeitos coletivos na ação social 
(Idem, p. 364).

Como mencionado, um campo particular 
de aplicação da análise de redes sociais tem sido 
a composição das diretorias e conselhos adminis-
trativos das corporações tanto nos Estados Unidos 
como na Europa. Em termos gerais, o resultado 
dessas pesquisas oferece importantes contribui-
ções para o entendimento das conexões que se 
estabelecem entre as corporações e da formação 
de uma elite empresarial e seu possível papel na 
circulação de informações e na articulação dos in-
teresses capitalistas.

Alguns autores sinalizam para a necessidade de 
desenvolver pesquisas que levem em consideração 
a relação entre espaço, classe social e redes sociais. 
Referindo-se à classe trabalhadora, sugerem aban-
donar uma visão homogênea e delimitada local-
mente dessa classe e ver como a “formação de classe 
depende de uma articulação particular entre o local 
e o não local por tipos específicos de redes espaciais 
e sociais” (Blokland e Savage, 2001).13

A análise de redes sociais, como aqui está sendo 
considerada, pode também oferecer um caminho 
empírico promissor para revelar de forma mais cla-
ra a estrutura relacional na constituição e na manu-
tenção de um “bloco no poder”, conceito “desen-
volvido por Nicos Poulantzas para pensar a classe 
burguesa como a unidade (classe social) do diverso 
(frações de classe) nas suas relações com o Estado e 
com o restante da sociedade” (Boito, 2007, p. 58). 
A análise do bloco no poder para a realidade brasi-
leira, como proposto por Boito, sugere uma con-
figuração complexa de relações e vínculos sociais, 
políticos e econômicos, entre as próprias frações de 
classe e delas com o Estado que, segundo avalio, 
podem ser estudadas e “visualizadas” com os recur-
sos oferecidos pela análise de redes sociais. Nesta 
mesma direção poderia ser contemplada a cons-
tituição de uma “nova classe social”, como sugere 
Oliveira (2003) para o caso brasileiro recente.14

Considerações finais 

A declaração do banqueiro, mencionada no 
início deste trabalho, revela as conexões existentes 
entre dois aspectos dinâmicos que, de alguma for-
ma, são fundamentais para ação desenvolvida pelo 
empresário: por um lado, o relacionamento com 
os trabalhadores assalariados do setor – no caso, os 
bancários –; por outro, sua relação com o Estado e 
o governo em turno. Nesta se revela um tipo parti-
cular de relação, característico de uma rede de co-
nexões que havia se firmado no período preliminar 
ao golpe de Estado de 1964. De alguma forma, a 
rede de relações específica deste empresário, naque-
la conjuntura, tornou-se um elemento de particular 
importância na definição e nos rumos que a pró-
pria relação de classe assumiu no Brasil. Em outros 
termos, a configuração das redes que se estabelecem 
no seio das classes sociais pode matizar e redefinir 
aspectos da própria relação de classe social. 

A capacidade real ou potencial de mobilização 
de uma rede em favor dos interesses específicos de 
classe ou de uma fração de classe ou de um blo-
co no poder adquire capital importância em de-
terminadas conjunturas. Entendo que isto tem ao 
menos duas implicações: a primeira, para os pró-
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prios atores envolvidos na relação de classe e sua 
potencialidade de ação; a segunda, na percepção e 
no conhecimento mútuo que cada um dos atores 
envolvidos – indivíduos, ou grupos de uma classe – 
têm sobre as redes de relações do outro, e das con-
sequências disso para a própria ação. Compreendo, 
nesse sentido, que a análise de redes sociais pode 
constituir-se não apenas em uma metodologia para 
a pesquisa, mas em instrumento de intervenção po-
lítica. Como exemplo ilustrativo: o Grupo Banco 
Mundial utiliza esta metodologia para coletar da-
dos das populações que são objeto de suas políti-
cas de financiamento, consciente de que o melhor 
conhecimento das reais relações que se estabelecem 
nas comunidades é fundamental para a implanta-
ção dessas políticas.

Os empresários inseridos no processo político 
e na representação de classe (atuação nas associa-
ções e sindicatos) inscrevem sua ação em uma rede 
específica de relações econômicas (empresas, gru-
pos econômicos), políticas (vínculos partidários, 
financiamento de campanhas, postos legislativos), 
estatais (conexões e participação na burocracia e no 
alto escalão dos órgãos de decisão do Estado), orga-
nizações político-ideológicas e centros de pesquisa 
e formulação de políticas (como os Institutos Li-
berais, espaços acadêmicos específicos etc.), meios 
de comunicação social, organizações militares e 
paramilitares, ONGs, organizações religiosas, e as-
sim por diante. Considero que a Análise de Redes 
Sociais, que enfatiza as redes concretas de relações 
sociais “que ao mesmo tempo incorporam e trans-
cendem organizações e instituições convencionais” 
(Mizruchi, 2006, p. 73), é um instrumento meto-
dológico com enorme potencial para a análise do 
conjunto dessas relações empresariais capitalistas, 
sua configuração estrutural intraclasse e também 
para as próprias relações de classe. 

As relações de classe não se realizam num sis-
tema lógico-abstrato, inferido a partir das posições 
estruturais atributivas agregadas em alto grau de 
abstração. Ela se constitui e se formaliza por um con-
junto amplo de relações, formalizadas/instituciona-
lizadas ou não. São inúmeros os espaços relacionais 
e eventos constituídos pelas classes dominantes para 
cooptar/neutralizar as classes dominadas, na busca 
permanente da dominação ou do exercício hegemô-

nico. Talvez o alcance delas seja maior do que supo-
mos, por isso mesmo julgo necessária a realização de 
pesquisas mais claras e profundas sobre como elas se 
estabelecem e se mantém e qual seu resultado social 
e político. Minha hipótese é de que a metodologia 
de análise de redes sociais pode oferecer uma contri-
buição valiosa nesse sentido. 

Em suma, a revisão bibliográfica e as observa-
ções e conclusões das pesquisas empíricas próprias 
sobre os banqueiros no Brasil e na América Lati-
na levam-me a considerar que existe um caminho 
promissor na vinculação entre a análise ancorada 
no marxismo e a análise de redes sociais, conce-
bida especialmente como uma metodologia para 
o exame de dados relacionais, tradição tão cara à 
concepção marxista. 

Notas

1	 São referências autores como Marques (2000, 2003, 
2010), Lazzarini (2011), Lavalle et al. (2007), uma 
edição especial da RAE – Revista de Administração de 
Empresas, Fórum – Redes Sociais e Interorganizacio-
nais, São Paulo, 46 (3), 2006. Além de coletâneas pu-
blicadas, várias dissertações e teses foram produzidas 
recentemente utilizando a ARS. No XV Congresso 
Brasileiro de Sociologia realizado em Curitiba em 
2011, o GT29 “Sociologia Econômica” incluiu vá-
rios trabalhos na área (disponível em <http://www.
sbsociologia.com.br/portal/index.php?option=com_
docman&task=cat_view&gid=178&Itemid=171>). 
ARS foi o tema de GT do XI Congresso Luso-Afro-
-Brasileiro de Ciências Sociais (Conlab) realizado 
em Salvador em agosto de 2011 (anais disponíveis 
em <http://www.xiconlab.eventos.dype.com.br/site/
anaiscomplementares>).

2	 A entrevista ocorreu no Rio de Janeiro, por ocasião 
de pesquisa para minha tese de doutorado, publicada 
em 1988 (Banqueiros: organização e poder político no 
Brasil).

3	 Trata-se do complexo formado pelo Instituto de Pes-
quisas e Estudos Sociais (IPES) e o Instituto Brasileiro 
de Ação Democrática (IBAD) (cf. Dreifuss, 1981).

4	 Para citar apenas alguns exemplos: Scott (1997), Mi-
zruchi (1996), Carbonai e Bartolomeo (2009). Para 
um estudo recente, mas com foco nas redes de par-
ticipação acionária das empresas multinacionais, ver 
Vitali et al. (2011).
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5	 Para um estudo dessa questão, ver Minella (2005 e 
2005a).

6	 Incluindo um estágio na Espanha onde foi possível 
estabelecer contato com especialistas em ARS na Uni-
versidad Autónoma de Barcelona e na Universidad 
Complutense de Madrid.

7	 Os softwares utilizados foram o Ucinet 6 (desenvolvi-
do por Steve Borgatti, Martin Everett e Lin Freeman) 
e o NetDraw (para produção dos sociogramas). 

8	 O Citibank participava simultaneamente de treze as-
sociações de classe em sete países, e os espanhóis San-
tander e Bilbao Vizcaya, de sete associações em igual 
número de países. 

9	 Uma importante análise sobre a visualização das redes 
se encontra em Brandes et al. (2005).

10	 Além da International Network for Social Network 
Analysis (INSNA), uma associação profissional cons-
tituída em 1978 que reúne pesquisadores da área e 
realiza conferência anual desde 1979, existem publi-
cações especializadas em ARS como a Social Networks 
(desde 1979), Connections (boletim oficial da INS-
NA), Journal of Social Structure (revista eletrônica) 
e REDES – Revista Hispana para el Análisis de Redes 
Sociales. Entre os softwares disponíveis para ARS en-
contram-se Ucinet 6, Pajek, Structure, Gradap, Kra-
ckplot, Siena e Visione. Nesta perspectiva existe um 
longo caminho a percorrer, e a discussão não é dis-
sociada da análise de redes sociais enquanto método. 
Alguns textos apresentam sistematização e aprofun-
damento no debate desta questão, tais como Lozares 
(1996, 2005), Pizarro (1998, 2004), Uliana (2002), 
Emirbayer (1997), Wellman (1988), Degenne e For-
sé (2004), Spinoza (2005), Mizruchi (2006). Incluo 
aqui os textos de Granovetter (1973, 1982 e 1985) 
que se tornaram referências clássicas na área.

11	 Nesta perspectiva existe um longo caminho a per-
correr, e a discussão não é dissociada da análise de 
redes sociais enquanto método. Alguns textos apre-
sentam sistematização e aprofundamento no debate 
desta questão, tais como Lozares (1996, 2005), Pizar-
ro (1998, 2004), Uliana (2002), Emirbayer (1997), 
Wellman (1988), Degenne e Forsé (2004), Spinoza 
(2005), Mizruchi (2006). Incluo aqui os textos de 
Granovetter (1973, 1982 e 1985) que se tornaram 
referências clássicas na área.

12	 Cf. o texto de Maurice Godelier (1978) e The Insur-
gent Sociologist Journal, edição especial sobre “Mar-
xism and Structuralism”, 9 (1), 1979. 

13	 Outras indicações que sinalizam para esta discussão da 
relação classe social e redes sociais podem ser encontra-

das em autores como Collyer (2003), Diane e McAdam 
(2003), Friedland e Palmer (1994), Overbeek (2000), 
Scott (2002).

14	 Esta nova classe social “formou-se no consenso ideo
lógico sobre a nova função do Estado, trabalha no in-
terior dos controles de fundos estatais e semiestatais e 
está no lugar que faz a ponte com o sistema financei-
ro” (Oliveira, 2003, p. 148).
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A perspectiva da Análise de Redes So-
ciais, também conhecida como análise 
estrutural, constitui atualmente um es-
paço para o qual confluem várias disci-
plinas e tradições intelectuais com dife-
rentes enfoques teóricos e reúne autores 
e instituições com interesses muito di-
versos. Avaliada como uma metodolo-
gia específica para o estudo das relações 
sociais, este trabalho examina os alcan-
ces e os limites desta perspectiva para 
analisar as classes sociais e a pertinência 
de sua relação com a tradição teórica 
marxista. A partir de revisão bibliográ-
fica e dos resultados de pesquisas em-
píricas próprias sobre os banqueiros na 
América Latina, considera-se que existe  
um caminho promissor na relação entre 
a análise ancorada no marxismo e o en-
foque de redes sociais, concebida espe-
cialmente como uma metodologia para o 
exame de dados relacionais, tradição tão 
cara à concepção marxista.
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marxisme

Ary Cesar Minella

Mots-clés: Analyse des réseaux sociaux; 
Classes sociales; Marxisme; Analyse struc-
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La perspective de l’analyse de réseaux 
sociaux, connue également comme ana-
lyse structurelle, constitue actuellement 
un espace vers lequel confluent plusieurs 
disciplines et traditions intellectuelles 
avec différentes approches théoriques 
et réunissant des auteurs et des institu-
tions avec des intérêts très divers. Évalué 
comme une méthodologie spécifique 
pour l’étude des relations sociales, ce 
travail examine la portée et les limites de 
cette perspective pour analyser les classes 
sociales et la pertinence de sa relation 
avec la tradition théorique marxiste. À 
partir d’une révision bibliographique et 
des résultats de recherches empiriques 
propres sur les banquiers en Amérique 
latine, nous avons considéré qu’il existe 
une voie prometteuse dans la relation 
entre l’analyse ancrée sur le marxisme et 
l’approche des réseaux sociaux, conçue 
spécialement comme une méthodologie 
pour l’examen de données relationnelles, 
tradition chère à la conception marxiste.

SOCIAL NETWORK ANALYSIS, 
SOCIAL CLASSES AND MARXISM

Ary Cesar Minella

Keywords: Social network analysis; So-
cial classes; Marxism; Structural analysis; 
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The perspective of the Analysis of Social 
Networks, also known as structural anal-
ysis, is nowadays a space to which vari-
ous disciplines and intellectual traditions 
converge, with different theoretical ap-
proaches, bringing together authors and 
institutions with much diversified inter-
ests. Considered as a specific methodol-
ogy for the study of social relations, the 
paper examines its scope and limits for 
the analysis of social classes as well as the 
pertinence of its relation with the Marx-
ist theory. With base on a bibliographic 
revision and using results of his own em-
pirical researches on bank executives in 
Latin America, the author argues in favor 
of a promising path in the relation be-
tween the analysis based on the Marxism 
and the approach of the social networks, 
especially conceived as a methodology 
for examining relational data, a tradition 
so valued by the Marxist concepti0on. 


